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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 66/2014
SÚMULA:
Acrescenta inciso ao artigo 61 da Lei nº 11.672, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,   27 de março de 2014.

TIO DOUGLAS

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº 66/2014
SÚMULA:
Acrescenta inciso ao artigo 61 da Lei nº 11.672, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 61 da Lei nº 11.672, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina, passa a vigorar acrescido do inciso XI, com a seguinte redação:

“Art. 61. . . .
. . .

XI – ciclovias nas vias classificadas como Anel de Integração, Estrutural,  Arterial e Coletora, esta com largura mínima de vinte metros, ficando a critério do IPPUL a definição das características físicas das pistas para ciclistas.” 

. . .

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   27 de março de 2014.

TIO DOUGLAS

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº 66/2014
JUSTIFICATIVA

O incluso Projeto de Lei tem por finalidade acrescentar um inciso ao artigo 61 da Lei nº 11.672, de 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina.

De rigor, este Projeto de Lei é a reedição do Projeto de Lei nº 132/2013, retirado de pauta definitivamente em 27 de março do corrente ano.

O referido PL foi retirado de pauta definitivamente por solicitação dos ilustres servidores do IPPUL, o Arquiteto João Ulisses Lopes, Diretor de Trânsito e Sistema Viário,  e da Engenheira Doutora Cristiane Biazzono.

Segundo esses servidores, o texto da referida proposição e mais a emenda a ele incorporada seriam de difícil aplicabilidade em face da forma como estavam redigidas.

Assim, foi-nos solicitada a retirada do já mencionado PL, agora reapresentado com um novo texto,  da lavra daqueles denodados servidores.

Ainda de acordo com os referidos servidores,  eles já vinham estudando este assunto e o IPPUL tem interesse em efetivamente colocá-lo em prática após a sua aprovação e transformação em lei.

Diante do exposto solicitamos o apoio dos demais pares.
SALA DAS SESSÕES,   27 de março de 2014.

TIO DOUGLAS

VEREADOR
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